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2 CIDADES São Luís, 26 de fevereiro de 2021. Sexta-feira   O Estado do Maranhão

Paulo Soares

Cruz Vermelha faz
campanha pedindo
reforço nas doações
Entidade realiza ajuda humanitária em todo o Maranhão e
iniciou campanha para reforçar doações no período de inverno

Carlos Rangel, presidente regional da Cruz Vermelha, comanda campanha para reforço de doações neste período  

C
om a chegada do perío-
do de chuvas, o número
de pessoas precisando
de ajuda humanitária

cresce de forma exponencial e
quem sabe muito bem dessa rea-
lidade é a Cruz Vermelha do Ma-
ranhão, que através do presiden-
te Regional Carlos Rangel, está fa-
zendo uma campanha para pedir
reforços nas doações da entida-
de durante o período de inverno
no estado.

Na última quarta-feira, 24, O
Estado foi até a sede da Cruz Ver-
melha, que fica no bairro Monte
Castelo e presenciou o recebi-
mento de alimentos no local, pe-
la coordenadora de alimentos, Ali-
ne Ramos, uma das voluntárias da
entidade. Ela disse estar muito fe-

liz em fazer parte das ações. “Doou
o meu dia”, frisou ela, que está há
mais de um ano fazendo parte da
Cruz Vermelha.

O presidente regional do movi-
mento humanitário no Maranhão,
Carlos Rangel, ressaltou a impor-
tância de ajudar o próximo e des-
tacou que qualquer tipo de doação

é bem-vinda. “Podemos buscar as
doações é só nos acionar”, afirmou.

Voluntários
Todos os profissionais que partici-
pam dessas ações humanitárias
são voluntários da entidade. A
quantidade de profissionais que
participam dos atendimentos é va-

riável, já que depende da disponi-
bilidade dos mesmos, mas, geral-
mente, a equipe é composta por
cerca de 30 pessoas. Em algumas
localidades, o ato não chega a du-
rar o dia inteiro.

Para ser um voluntário da enti-
dade, é necessário se dirigir até a
sede do movimento, que fica na
Avenida Getúlio Vargas, n° 47,
Monte Castelo. O profissional, as-
sim que fizer sua inscrição, deve
passar por um treinamento bási-
co, e posteriormente, começará a
ser incluído nas ações.

Como doar?
Para fazer uma doação para a Cruz
Vermelha basta entrar em contato
via o Instagram da entidade
(@cruzvermelhabrasileirama), ou
pelo telefone: (98) 3249-9712. É im-
portante relembrar, as doações po-
dem ser em dinheiro ou comida,
roupas, itens de higiene, brinque-
dos, colchonetes, e afins.�

Moradores da Vila Luizão estão preo-
cupados com as dificuldades de
atendimento no Hospital Geral do
bairro. Segundo eles, o serviço de ur-
gência e emergência adulto na uni-
dade de saúde foi suspenso e os pa-
cientes estão sendo encaminhados
para a UPA Araçagi. O motivo seria
o aumento de casos de Covid-19.

A ala da enfermaria adulto, por
sua vez, teria sido desbloqueada, re-
cebendo apenas pacientes regula-
dos, sem sintomas respiratórios e
com teste rápido de antígeno nega-

tivo para a doença.
“O problema é que o mais correto

e prático seria encaminhar os sinto-
máticos respiratórios para as unida-
des de referência, em ambulâncias da
unidade, evitando a contaminação.
É muito estranho, também, que eles
tenham deslocado os médicos plan-
tonistas para a UPA Araçagi, sendo
que ela é da jurisdição do município
de São José de Ribamar”, diz Maria da
Glória Amaral, presidente do Conse-
lho Voluntário pela Paz do bairro.

De acordo com Maria da Glória

Amaral, os moradores da Vila Lui-
zão, em sua maioria, não dispõem
de recursos suficientes nem mesmo
para arcar com despesas de trans-

porte até a UPA Araçagi. “São pes-
soas carentes que, às vezes, não têm

nem mesmo dinheiro para comprar
pão. O custo de vida da população
triplicou nesta crise e tudo está mui-
to difícil. Precisamos desse atendi-
mento no próprio bairro. Por essa
razão, pedimos ao governo estadual
que reveja essa situação pensando
nas pessoas carentes”, alegou.  

No dia 17 de fevereiro, o diretor clí-
nico do hospital, Hélio Palácio de An-
drade, conforme Maria da Glória
Amaral, assinou um documento co-
municando as mudanças. “Tal medi-
da tem como objetivo minimizar a

chance de infecção intrahospitalar e
melhorar a assistência aos pacientes
nesse período de aumento do nú-
mero de casos confirmados no esta-
do”, diz o comunicado, acrescentan-
do que a mudança entraria em vigor
no dia 19 de fevereiro.

A Secretaria de Estado da Saúde
informou que, devido ao atual ce-

nário da pandemia, o perfil de
atendimento das unidades de saú-
de estaduais passou por alterações
e que o Hospital da Vila Luizão es-
tá atendendo emergências pediá-
tricas, ortopédicas e demais pato-
logias. As demandas de síndromes
gripais estão sendo direcionadas à
UPA do Araçagi. �

Suspensão de atendimento em
hospital é denunciada da Vila Luizão 
Segundo moradores, o serviço de urgência e emergência adulto na unidade de saúde foi suspenso
no Hospital Geral do bairro; os pacientes estariam sendo direcionados para a UPA Araçagi

SAIBA MAIS

Principais ações da instituição:
Projetos e campanhas contra Zika e Febre Amarela;
Campanha do agasalho e arrecadação de cestas básicas;
Ajuda às famílias vítimas das enchentes de rios no estado;
Distribuição de mantimentos para famílias carentes em
bairros maranhenses;
Atenção a moradores de rua e usuários de drogas;
Ensino de Primeiros Socorros;
Oferta de cursos em diversas áreas.

Qualquer tipo 
de doação é 
bem-vinda

Mudança entrou
em vigor no dia 19

de fevereiro



cidade@mirante.com.br
São Luís, 13 e 14 de março de 2021.  Sábado e Domingo

CARLOS LULA,
secretário de Estado da Saúde 

IMPACTO DAS MEDIDAS DE RESTRIÇÃO SERÃO SENTIDAS EM 15 DIAS

Em entrevista exclusiva à O Estado, o secretário de Saúde do Maranhão, Carlos Lula, afirmou que
em duas semanas será possível sentir os impactos positivos no controle epidemiológico nas
medidas de restrição, anunciadas na semana passada pelo governador Flávio Dino e ampliadas

pelo chefe do Executivo nesta sexta-feira (12). Ele não descartou a decretação de “lockdown”, no
entanto, com responsabilidade social e financeira. O gestor voltou a falar em negociações para a
compra autônoma de vacinas e solicitou ajuda à população na execução de medidas preventivas. 

Com base nas medidas restritivas atuais (que não são do rigor do
lockdown), em quanto tempo o governo espera que se revertam
em queda de casos da Covid-19 e, em consequência, de
ocupações de leitos?
Em todos os lugares do mundo em que medidas mais duras
foram tomadas, o período de observação de uma redução do
contágio em relação ao vírus foi de no mínimo 15 dias após o
encerramento das medidas. Por isso, pedimos sempre que a
população entenda e colabore, porque visualizar o efeito positivo
dessas restrições não é algo imediato. As pessoas hospitalizadas
hoje tiveram contato com o vírus semanas antes, e assim da
mesma forma acontece com a ocupação dos leitos, que só diminui
num espaço de tempo um pouco mais esticado. Em termos de
saúde pública, é improvável termos resultados imediatos com a
adoção de quaisquer medidas. É preciso confiar na ciência e olhar
o exemplo de quem tomou medidas semelhantes. Elas dão certo.

Qual o orçamento para a compra de doses de vacinas
diretamente com empresas? Quantas seria possível serem
adquiridas com este valor? Foi feito estudo de mercado para
saber qual contempla preço e eficácia?
O Governo do Maranhão reservou pelo menos 50 milhões de
reais para aquisição de doses e segue em diálogo com
representantes de empresas farmacêuticas de todo mundo, na
tentativa de adquirir vacinas para o estado que tenham
segurança e eficácia. O objetivo, neste momento, é adquirir o
maior número de doses possíveis, sabendo que competimos com
várias nações, e que não há doses disponíveis para pronta

entrega. Já fizemos contato com a Rússia, com a China, com os
Estados Unidos, com a Inglaterra. Temos tentado de todo modo.
Infelizmente a atitude errática do Governo Federal desestimula a
venda para o Brasil. O planejamento equivocado do Ministério da
Saúde nos rendeu um dos últimos lugares da fila da vacinação. É
com esta realidade que, infelizmente, temos de lidar.

Há chance de decretação de novo lockdown na Ilha ou sugestão
da medida por parte da gestão de saúde?
Nenhuma medida é descartada por completo, mas precisamos
de estratégias que reduzam o contágio, ao mesmo tempo em
que não podemos nos furtar da responsabilidade social, dada a
crise econômica no país. Não dá para impor medidas sanitárias
sem se preocupar com suas consequências econômicas e sociais.
Metade da mão-de-obra maranhense é informal e sofre com
muito mais intensidade por causa das medidas que afetam a
atividade econômica. De todo modo, dentro da competência da
saúde, nossa equipe técnica e o comitê científico avaliam
semanalmente o cenário epidemiológico. Isso é importante em
virtude da dinâmica da doença. Independente de um novo
lockdown, uma vasta equipe tem trabalhado diuturnamente
para garantir os cumprimentos dos protocolos sanitários e
reduzir o contágio da Covid-19. Aqui cito a Vigilância Sanitária
Estadual, em parceria com Bombeiros, Polícia Militar, Procon e
Vigilâncias Municipais de Saúde. Contudo, todo o esforço da
gestão precisa ter um grande aliado no controle da doença: os
maranhenses. Se a sociedade não assumir sua responsabilidade,
não teremos como controlar a doença. É como a limpeza

pública: não basta recolher o lixo, não sujar é fundamental. Mas
nós brasileiros não nos furtamos de jogar papel na rua. É algo
que precisamos mudar.

Durante a vigência do Decreto nº 36.531, qual o saldo parcial de
fiscalizações? Quantos estabelecimentos foram autuados pela
Vigilância?
Desde o início das ações de fiscalização da Vigilância Sanitária
Estadual em cumprimento ao Decreto Estadual nº 36.531, a
Vigilância Sanitária realizou 957 fiscalizações sanitárias, emitiu
57 termos de intimidação, 15 estabelecimentos foram autuados
em desacordo com as normas vigentes e dois foram interditados.
Mesmo com constantes alertas sobre o aumento de casos e nossa
pior fase da pandemia, quatro estabelecimentos foram autuados
por atendimento fora do horário estabelecido e outros seis foram
flagrados com festas, shows e reuniões em desacordo com as
normas vigentes. Eu preciso da ajuda de toda a sociedade. Não dá
para ter esse tipo de conduta na atual fase da pandemia.

Existe estimativa de quantos casos de Covid-19 da nova cepa no
Estado?
Não é possível estimar. Apenas um caso foi confirmado pelo
Instituto Oswaldo Cruz e ele é suficiente para analisarmos o
comportamento da segunda onda da Covid-19. O fato de termos
um crescimento acelerado de novos casos, termos pacientes
jovens intubados em leitos de UTI, já não parecem mais ter
relação com a primeira variante, mas com a P.1 detectada em
Manaus ou com outras variantes. 

N
o dia 20 de março do
ano passado, o Mara-
nhão foi atingido de
forma oficial pela ver-

são que se presume ser a original
do vírus causador da Covid-19.
Quase um ano depois, uma nova
variante do agente de uma das
pandemias mais devastadoras da
história assusta a população local,
pelo seu grau severo de manifes-
tação dos sintomas e, principal-
mente, pelo descontrole.

Órgãos sanitários e especialis-
tas ainda se dedicam a estudar
qual a melhor forma de combate
à primeira e segunda versões do
coronavírus. Infectologistas, por
exemplo, ainda não sabem se a
vacina, aplicada em ritmo lento
no território nacional (incluindo
o Maranhão), é de fato eficaz às
duas versões.

A velocidade de disseminação
da segunda versão do vírus é ta-
manha que até mesmo as insti-
tuições de controle e monitora-
mento não são precisas quanto as
informações. A Secretaria de Es-

tado da Saúde (SES) admitiu a O
Estado que não é possível, até o
momento, calcular quantas pes-
soas estão infectadas com a
doença em sua versão mais re-
cente.

A chamada “segunda onda” ou
“onda mais recente” da Covid-19

é analisada pela SES e outros ór-
gãos sob o ponto de vista de sua
manifestação, perfil de infectados
e número de mortes, conside-
rando as faixas etárias. Segundo a
SES, o fato de que, nos últimos
meses, foi registrado um cresci-
mento “abrupto” na quantidade

de ocorrências da doença entre os
jovens (com perfis que excluem,
por exemplo, doenças autoimu-
nes e principalmente considera-
das de risco) levam as autorida-
des a concluírem o grau nocivo
desta versão, em comparação ao
primeiro vírus. 

A variação, denominada de P.1,
tem como nascedouro oficial no
Brasil, segundo o Ministério da
Saúde (MS) o território amazo-
nense, no entanto, com a ausên-
cia de estudos mais aprofundados
e qualificados e, principalmente,
com a falta de controle sanitário,

a cepa se disseminou por outras
partes do país, chegando ao Ma-
ranhão.

Nas últimas semanas, coinci-
dência ou não, o número de in-
ternações e ocupações de leitos
de UTI na Grande Ilha e em ou-
tras partes do estado aumentou.
Até o fechamento desta edição,
mais de 90% das vagas de UTI na
Região Metropolitana de São Luís
e em Imperatriz estavam ocupa-
das na rede pública. 

Por enquanto, na capital, em
especial, o Governo do Estado e a
Prefeitura de São Luís mantêm as
medidas mais restritivas, no en-
tanto, em grau menor ao mani-
festado por estes entes em 2020,
quando foi necessária na cidade
– por determinação judicial - a de-
terminação de lockdown (confi-
namento) à população e o fecha-
mento do acesso terrestre.

Especialistas não descartam a
decretação de medidas mais duras
e, para médicos, a aplicação des-
tas ações torna-se inevitável. En-
quanto isso, gestores conclamam
a população.

Continua em Cidades 7

Maranhão não dispõe de dados
sobre a nova cepa da Covid-19
Quase um ano depois do início da pandemia, estado vive novo drama com versão variada
da Covid-19; governo se debruça na estratégia de ampliação de leitos e apelo à população

“Nenhuma medida é descartada por
completo, mas precisamos de
estratégias que reduzam o contágio, ao
mesmo tempo em que não podemos
nos furtar da responsabilidade social”

THIAGO BASTOS
Da equipe de  O Estado

NOVA
cepa da Covid-19
está em São Luís
e não há controle

do número de
casos

Paulo Soares


